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A ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL (ECD) é parte
integrante do projeto SPED e tem por objetivo a
substituição da escrituração em papel pela escrituração
transmitida via arquivo, ou seja, corresponde à obrigação
de transmitir, em versão digital, os seguintes livros:













Vídeo - FISCALIZAÇÃO EM TEMPOS DE SPED





AS EMPRESAS ESTÃO PREPARADAS?



O CONTADOR



O CONTADOR









Emenda Constitucional nº 42     

19/12/03





Modernização da Administração Tributária

AGILIDADE + CONFORTO + EFICIÊNCIA



SISTEMA PÚBLICO DE 

ESCRITURAÇÃO DIGITAL

• Instituído pelo Decreto nº 6.022, de 22 de janeiro
de 2007, o Sistema Público de Escrituração Digital
(Sped) faz parte do Programa de Aceleração do
Crescimento do Governo Federal (PAC 2007-2010)
e constitui-se em mais um avanço na
informatização da relação entre o fisco e os
contribuintes.

SITE: SPED.RFB.GOV.BR



QUAL A IMPORTÂNCIA 
DO LEIAUTE PARA VOCÊ 



Ato Declaratório Cofis nº 64/2019

Foi publicado, no Diário Oficial da União (DOU), o Ato Declaratório Cofis nº 64/2019, que dispõe
sobre o Manual de Orientação Referente ao Leiaute 8 da Escrituração Contábil Digital (ECD), para
situações normais do ano-calendário 2019 e situações especiais do ano-calendário 2020.

Publicado em 26/11/2019



Alterações de Leiaute - ECD e ECF - AC 2019

As alterações de leiaute da ECD e da ECF para o ano-calendário
2019 são as discriminadas abaixo. Os Manuais de orientação serão
publicados até o dia 30 de novembro de 2019.

1 - ECD – Leiaute 8

1.1 - Bloco C – construído pelo próprio programa (recuperação da
ECD anterior).



1.2 - Registro 0000 - Criação de três campos:

Campo IND_CENTRALIZADA: indicativo de modalidade de escrituração
centralizada ou descentralizada (0 – Escrituração centralizada; 1 – Escrituração
Descentralizada).

Campo IND_MUDANCA_PC: indicativo de mudança de plano de contas (0 – Não
houve alteração de plano de contas; 1 – Existe alteração no plano de contas).

Campo COD_PLAN_REF: código do plano referencial (códigos de um dos planos
referenciais existentes ou vazio – na ECD não há obrigatoriedade de
mapeamento).



1.3 - Registro I051 – Exclusão do campo COD_PLAN_REF - código do plano referencial.

1.4 - Registro J100

- Serão permitidas duas linhas de nível 1: Ativo Total e Passivo Total.

- Serão exigidos, no mínimo, três níveis.

1.5 - Registro J150

- Será permitida uma linha de nível 1: Resultado do período.

- Serão exigidos, no mínimo, três níveis.

- Criação de três campos.



• Campo NU_ORDEM: número de ordem da linha na visualização da DRE (será
o campo que ordenará as linhas da DRE no momento da impressão).

• Campo VL_CTA_ULT_DRE: valor total do código de aglutinação informado na
DRE do período imediatamente anterior.

• Campo IND_DC_CTA_ULT_DRE: indicador da situação do valor total do código
de aglutinação da DRE do período imediatamente anterior (D = Devedor, C =
Credor).



CONHECENDO O LEIAUTE

DIGITANDO NO SISTEMA:
NOME DA EMPRESA 

CNPJ 
|  | = PIPE

| EMPRESA TESTE LTDA | 99999999000272 |



TRANSFORMAR INFORMAÇÕES NÃO ESTRUTURADAS
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ECD x ECF

ECD:

Tem como objetivo a Escrituração contábil

independente de norma fiscal ou critério de

apuração de tributos.

ECF:

É o novo formato de apuração do IRPJ/CSLL e se

baseia nos dados da ECD para as apurações.



“A Contabilidade nasceu com a civilização e jamais deixará de

existir em decorrência dela; talvez por isso, seus progressos

quase sempre tenham coincidido com aqueles que

caracterizam os da própria evolução do ser humano.”

Lopes de Sá



Nos primórdios...

..., a contabilidade resumia-se a evidenciar a riqueza patrimonial de

uma pessoa. Esse controle era feito de forma rudimentar.



Escrituração

Livro Diário

Escrituração 

manual

Livro Caixa

Escrituração manual



Escrituração

Máquinas de Contabilidade para Escrituração

Alto Custo – Utilização Especializada







INTRODUÇÃO



A Escrituração Contábil Digital (ECD) é parte
integrante do projeto SPED e tem por objetivo a
substituição da escrituração em papel pela
escrituração transmitida via arquivo, ou seja,
corresponde à obrigação de transmitir, em versão
digital, os seguintes livros:



ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL 

(ECD)

• Objetivo principal de substituir a escrituração em papel pela digital;

• Tem como objetivo a escrituração contábil independente de norma fiscal

ou critério de apuração de tributos;

• Os livros apresentados digitalmente são:

 I - livro Diário e seus auxiliares, se houver;

 II - livro Razão e seus auxiliares, se houver;

 III - Livro Balancetes Diários, Balanços e fichas de lançamento

comprobatórias dos assentamentos neles transcritos.

Ato Declaratório Executivo do COFIS nº 29/2017



TERMINOLOGIAS

• Departamento Nacional de Registro do Comércio (DNRC)

adota a terminologia “Livro Digital”

• Receita Federal do Brasil (RFB) utiliza “Escrituração

Contábil Digital”

• Conselho Federal de Contabilidade (CFC) utiliza

“Escrituração Contábil em Forma Eletrônica”



Escrituração Contábil 
Digital

SPED Contábil

Substituição da Escrituração Contábil Tradicional



LEGISLAÇÃO
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CONTABILIDADE NO BRASIL



IFRS no mundo

Fonte: www.ifrs.com

http://www.ifrs.com/


PADRÃO

INTERNACIONAL









ANTES DE 2008

11.638/07

Lucro Contábil

(2007)

LALUR

Apuração do 

IRPJ e CSLL

DE 2009 A 2014

RTT

Lucro Contábil

(IFRS e ECD)

FCONT

Lucro Contábil

(2007)

LALUR

Lucro Tributável

A PARTIR DE 2015

RTD

Lucro Contábil

(IFRS e ECD)

ECF

Apuração do 

IRPJ e CSLL

APURAÇÃO DO IRPJ E CSLL



Resolução 1.020/2005 alterada pela Resolução 1.299/2010 Aprova

Comunicado Técnico CTG 2001 que define as formalidades da

escrituração contábil em forma digital para fins de atendimento ao

SPED

- Idioma e moeda correntes nacionais

- Forma contábil (n° do lançamento)

- Documentos que evidenciem fatos contábeis

- Diário e Razão em único conjunto de informações

Escrituração Contábil 
Digital



SPED CONTÁBIL

IMPORTANTE:

CTG 2001 (R2)

O Livro Diário deve ser autenticado no registro público ou

entidade competente, apenas quando for exigível por legislação

específica.

(...) Na transmissão para o SPED (...) devem constar apenas as

contas que tenham saldo ou que tiveram movimento no período.



SPED CONTÁBIL

CONFLITOS EXISTENTES:

AUTENTICAÇÃO AUTOMÁTICA 

X

NBC TG 23 (R1) – POLÍTICAS CONTÁBEIS, MUDANÇA DE ESTIMATIVA E 

RETIFICAÇÃO DE ERRO

X

IN DREI n° 11/2013



SPED CONTÁBIL

Substituição de Livros Transmitidos:





OBRIGATORIEDADE



Instrução Normativa RFB nº 1.774, de 22 

de dezembro de 2017

Instrução Normativa RFB nº 1.774, de 22 de dezembro de 2017

Fonte: http://normas.receita.fazenda.gov.br



Segundo o art. 3º da Instrução Normativa 

RFB no 1.774/2017:

Art. 3º Deverão apresentar a Escrituração Contábil
Digital (ECD) todas as pessoas jurídicas obrigadas a
manter escrituração contábil nos termos da legislação
comercial, inclusive as equiparadas, as imunes e as
isentas.



§ 1º A obrigatoriedade a que se refere este artigo não
se aplica:

I - às pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial
Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições
devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno
Porte (Simples Nacional), de que trata a Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006;



II - aos órgãos públicos, às autarquias e às fundações públicas;

III - às pessoas jurídicas inativas, assim consideradas aquelas que
não tenham efetuado qualquer atividade operacional, não
operacional, patrimonial ou financeira, inclusive aplicação no
mercado financeiro ou de capitais, durante todo o ano-calendário,
as quais deverão cumprir as obrigações acessórias previstas na
legislação específica;

IV - às pessoas jurídicas imunes e isentas que auferirem receitas,
doações, incentivos, subvenções, contribuições, auxílios,
convênios e ingressos assemelhados, cuja soma seja inferior a R$
1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais) no ano-calendário
a que se refere a escrituração contábil, ou proporcional ao
período; e



V - às pessoas jurídicas tributadas com base no lucro presumido, que não
distribuírem, a título de lucros, sem incidência do Imposto sobre a Renda
Retido na Fonte (IRRF), parcela dos lucros ou dividendos superior ao valor da
base de cálculo do Imposto, diminuída de todos os impostos e contribuições a
que estiver sujeita.

§2º A exceções de que tratam os incisos I e V do §1º não se aplicam: à Micro
Empresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) que receber aporte de
capital na forma prevista nos arts. 61-A a 61-D da Lei Complementar nº 123, de
2006

§ 3º As pessoas jurídicas do segmento de construção civil dispensadas de
apresentar a Escrituração Fiscal Digital do ICMS/IPI (EFD ICMS/IPI) ficam
obrigadas a apresentar o livro Registro de Inventário na ECD, como um livro
auxiliar.



§4º As Sociedades em Conta de Participação (SCP) enquadradas
nas hipóteses de obrigatoriedade de apresentação da ECD devem
apresentá-la como livros próprios ou livros auxiliares do sócio
ostensivo.

§ 5º O empresário e a sociedade empresária, com objetivo de
atender o disposto no art. 1.179, da Lei nº 10.406, de 10 de
janeiro de 2002, ainda que não obrigados para fins tributários a
apresentar a ECD, podem entregá-la de forma facultativa.

§6º As pessoas jurídicas não obrigadas a apresentar a ECD 
podem apresentá-la de forma facultativa.





RETIFICAÇÃO



INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1856, 

DE 13 DE DEZEMBRO DE 2018

Fonte: http://normas.receita.fazenda.gov.br



http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=97286&visao=relacional



(Publicado(a) no DOU de 14/12/2018, seção 1, página 24)  

Altera a Instrução Normativa RFB nº 1.774, de 22 de dezembro de 2017, que dispõe sobre
a Escrituração Contábil Digital (ECD).

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o
inciso III do art. 327 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil,
aprovado pela Portaria MF nº 430, de 9 de outubro de 2017, e tendo em vista o disposto
no § 3º do art. 11 da Lei nº 8.218, de 29 de agosto de 1991, e no art. 16 da Lei nº 9.779, de
19 de janeiro de 1999, resolve:

Art. 1º A Instrução Normativa RFB nº 1.774, de 22 de dezembro de 2017, passa a vigorar
com as seguintes alterações:
“Art. 3º ...................................................................................
§ 1º .........................................................................................
.................................................................................................

V - às pessoas jurídicas tributadas com base no lucro presumido que cumprirem o disposto
no parágrafo único do art. 45 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995.



§ 6º As pessoas jurídicas que não estejam obrigadas a apresentar a ECD podem apresentá-la
de forma facultativa.” (NR) Links para os atos mencionados

“Art. 6º-A A autenticação exigível para fins tributários de livros contábeis das pessoas
jurídicas não sujeitas ao Registro do Comércio poderá ser feita pelo Sped por meio de
apresentação da ECD. Links para os atos mencionados

Parágrafo único. A autenticação dos livros contábeis digitais de que trata o caput será
comprovada pelo recibo de entrega emitido pelo Sped, dispensada qualquer outra forma de
autenticação, nos termos do Decreto nº 9.555, de 6 de novembro de 2018.” Links para os
atos mencionados

“Art. 11. Aplicam-se à pessoa jurídica que deixar de apresentar a ECD nos prazos fixados no
art. 5º ou que apresentá-la com incorreções ou omissões as multas previstas no art. 12 da
Lei nº 8.218, de 1991, sem prejuízo das sanções administrativas, cíveis e criminais cabíveis,
inclusive aos responsáveis legais. Links para os atos mencionados
.......................................................................................” (NR)

Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial 
da União.

JORGE ANTONIO DEHER RACHID



INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1894, 

DE 16 DE MAIO DE 2019

Fonte: http://normas.receita.fazenda.gov.br



R$ 4.800.000,00



REGRA COM AS ALTERAÇÕES



 PJ sujeitas à tributação do Imposto 

sobre a Renda com base no

 Lucro Real;

OBRIGATORIEDADE



PJ tributadas com base no lucro presumido, que

distribuírem, a título de lucros, sem incidência do Imposto

sobre a Renda Retido na Fonte (IRRF), parcela dos lucros

ou dividendos superior ao valor da base de cálculo do

Imposto, diminuída de todos os impostos e contribuições a

que estiver sujeita (até ano-calendário 2015)

OBRIGATORIEDADE



Lucro Presumido

(-) PIS e COFINS

(-) IRPJ e CSLL

(-) CPRB

___________________

Resultado Comparável para Obrigatoriedade da EC

Dividendos Pagos > Resultado Comparável

Regra para Escrituração Contábil Digital



As pessoas jurídicas tributadas com base no lucro presumido

que não se utilizem da prerrogativa de manutenção do

livro caixa.

(parágrafo único do art. 45 da Lei nº 8.981, de 1995.)

Mantém escrituração contábil, independente das 

normativas da RFB.

OBRIGATORIEDADE





A distribuição se refere ao lucro apurado no ano-calendário da

ECD

Distribuição maior que a presunção em pelo menos um

trimestre, será obrigatório para todo ano-calendário.

Obrigatoriedade – Lucro Presumido

15/06/2015 - Nota de Esclarecimento



SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 425, DE 
13 DE SETEMBRO DE 2017



OBRIGATORIEDADE

As regras de obrigatoriedade não levam em consideração se

a PJ teve ou não movimento no período.

Sem Movimento x Sem Fato Contábil

EVENTOS COMO:

Depreciação, incidência de tributos, pagamento de aluguel,

pagamento de contador, pagamento de luz e etc.



PRAZO DE ENTREGA



PRAZOS PARA 

APRESENTAÇÃO DA ECD

O prazo foi fixado pelo art. 5o da Instrução Normativa 
no 1.774/2017, reproduzido abaixo:

§ 2º O prazo para entrega da ECD será encerrado
às 23h59min59s (vinte e três horas, cinquenta e
nove minutos e cinquenta e nove segundos),
horário de Brasília, do dia fixado para entrega da
escrituração.



PRAZOS PARA APRESENTAÇÃO DA ECD

O prazo foi fixado pelo art. 5o da 
Instrução Normativa no 1.774/2017.



PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE ENTREGA DA ECD 2020

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1950, DE 12 DE MAIO DE 2020

Art. 1º O prazo para transmissão da Escrituração Contábil Digital (ECD) previsto no
art. 5º da Instrução Normativa RFB nº 1.774, de 22 de dezembro de 2017,
referente ao ano-calendário de 2019, fica prorrogado, em caráter excepcional, até
o último dia útil do mês de julho de 2020, inclusive nos casos de extinção,
incorporação, fusão e cisão total ou parcial da pessoa jurídica. Links para os atos
mencionados

Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União.

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO





Escrituração Contábil Digital

Pessoa Jurídica não obrigada ao envio da ECD

em 2010, envia a ECD fora do prazo, está sujeita a

penalidade?



PENALIDADES



PENALIDADES
POR APRESENTAÇÃO FORA DO PRAZO:

R$ 500,00 – Mês-calendário ou fração -

Lucro Presumido

R$ 1.500,00 – Mês-calendário ou fração -

Lucro Real e Arbitrado



PENALIDADES

• EXEMPLO: Se o prazo de entrega termina no dia 30/06 e o livro for entregue

no dia 01/07, a multa é de R$ 1.500,00 (empresas tributadas pelo lucro real).

O valor é mantido até o último dia do julho. Iniciado o mês de agosto, a multa

passa para R$ 3.000,00. E, assim, sucessivamente. Ainda há possibilidade de

redução de 50% no valor da multa a ser paga, caso a escrituração digital seja

entregue após a data limite e antes de qualquer procedimento de ofício.

• O código de receita da multa por atraso na entrega da ECD é 1438



NOVOS MANUAIS DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL 
(ECD) E DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL FISCAL (ECF)

Publicado em 02/08/2018

Novos Manuais da ECD e da ECF

Serão publicados no Diário Oficial da União os Atos Declaratórios Executivos Cofis
nº 52 e 53, de 2 agosto de 2018, referentes, respectivamente, aos Manuais de
Orientação do Leiaute da ECF e ECD.

Os Manuais foram atualizados devido à alteração das multas relativas ao Sped,
após a publicação da Lei nº 13.670, de 30 de maio de 2018, e já estão na seção de
download de seus respectivos módulos.



NOVA REDAÇÃO- PENALIDADES



De acordo com o art. 11 da Instrução Normativa RFB nº
1.774/2017, reproduzido abaixo:

“Art. 11. Aplicam-se as multas previstas no art. 12 da Lei nº 8.218,
de 29 de agosto de 1991, à pessoa jurídica que deixar de
apresentar a ECD nos prazos fixados no art. 5º ou que apresentá-
la com incorreções ou omissões, sem prejuízo das sanções
administrativas, cíveis e criminais cabíveis, inclusive aos
responsáveis legais.”



A Lei nº 13.670, de 30 de maio de 2018, veio dar nova redação aos artigos 11 e 12
da Lei nº 8.218, de 1991, que dispõe sobre a utilização de sistemas de
processamento eletrônico de dados para registrar negócios e atividades
econômicas ou financeiras, escriturar livros ou elaborar documentos de natureza
contábil ou fiscal, e a manter, à disposição da Secretaria da Receita Federal, os
respectivos arquivos digitais e sistemas.

De acordo com a nova redação do art. 12 da Lei nº 8.218, de 1991, a
inobservância do disposto no artigo precedente acarretará a imposição das
seguintes penalidades:

I - multa equivalente a 0,5% (meio por cento) do valor da receita bruta da pessoa
jurídica no período a que se refere a escrituração aos que não atenderem aos
requisitos para a apresentação dos registros e respectivos arquivos;



II - multa equivalente a 5% (cinco por cento) sobre o valor da operação correspondente,
limitada a 1% (um por cento) do valor da receita bruta da pessoa jurídica no período a
que se refere a escrituração, aos que omitirem ou prestarem incorretamente as
informações referentes aos registros e respectivos arquivos; e

III - multa equivalente a 0,02% (dois centésimos por cento) por dia de atraso, calculada
sobre a receita bruta da pessoa jurídica no período a que se refere a escrituração, limitada
a 1% (um por cento) desta, aos que não cumprirem o prazo estabelecido para
apresentação dos registros e respectivos arquivos.

Parágrafo único. Para as pessoas jurídicas que utilizarem o Sistema Público de Escrituração
Digital, as multas de que tratam o caput deste artigo serão reduzidas:

I - à metade, quando a obrigação for cumprida após o prazo, mas antes de qualquer
procedimento de ofício; e

II - a 75% (setenta e cinco por cento), se a obrigação for cumprida no prazo fixado em
intimação.



A multa por atraso na entrega da ECD não é gerada
automaticamente pelo programa no momento da
transmissão do arquivo em atraso. Pode ser utilizado o
programa Sicalcweb , disponível no site da Receita Federal
do Brasil, para cálculo da multa e geração do DARF.

Link do Sicalcweb:

http://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/tributaria/pagamentos-e-parcelamentos/darf-
calculo-e-impressao-programa-sicalc-1/programa-para-calculo-e-emissao-de-darf-on-line-
de-tributos-e-contribuicoes-federais-exceto-contribuicoes-previdenciarias



 O código de receita da multa por atraso na
entrega da ECD é 1438.

 Período de Apuração: mês da entrega em atraso
da ECD.

 Vencimento: 30 dias após a data de entrega em
atraso da ECD.



SUBSTITUIÇÃO













J932





De acordo com o Decreto no 8.683, de 25 de fevereiro de 2016,
todas as ECD de empresas estarão automaticamente autenticadas
no momento da transmissão e o recibo de transmissão constituirá o
comprovante da autenticação.

O Decreto no 8.683/2016 também estabelece que as ECD
transmitidas até a sua data de publicação, que estejam com status
diferentes de “sob exigência” ou “indeferidas”, também serão
automaticamente consideradas autenticadas.



Consolidando as informações:

1 - ECD de empresas transmitidas após 25 de fevereiro de 2016: 
Autenticadas no momento da transmissão.

2 - ECD de empresas transmitidas até 25 de fevereiro de 2016: 
Autenticadas, exceto se estiverem "sob exigência" ou 
"indeferidas". No caso de estarem "sob exigência", devem ser 
sanadas as exigências e deve ser transmitida a ECD substituta.

3 - O recibo de transmissão é o comprovante da autenticação.



SUBSTITUIÇÃO LIVRO DIGITAL

• Somente poderão ser substituídos os livros que contenham

erros que não possam ser corrigidos por meio de

lançamentos extemporâneos, nos termos das Normas

Brasileiras de Contabilidade.

• NBCTG 23 – CPC 23 – Correções de erros

extemporaneamente



•A entidade deverá preencher o registro J801 – Termo de Verificação Para Fins de

Substituição da ECD – detalhando os erros que deram motivo à substituição.

Este termo deverá integrar a escrituração substituta e conterá:

• I - Identificação da escrituração substituída;

• II - Descrição pormenorizada dos erros;

• III - Identificação clara e precisa dos registros que contêm os erros, exceto 

quando o erro for decorrência necessária de outro erro já discriminado;

• IV - Declaração de que o(s) signatário(s) do Termo de Verificação não é(são) 

responsável(is) pelas escriturações, substituta ou substituída, exceto quando 

ele(s) for(em), também, signatário(s) de uma delas

SUBSTITUIÇÃO LIVRO DIGITAL



• O TERMO DE VERIFICAÇÃO SERÁ ASSINADO:

 Pelo próprio profissional contábil que assina a escrituração

substituta, quando a correção dos erros não dependa de alterações de

lançamentos contábeis, saldos, ou demonstrações contábeis, tais

como, correções em termo de abertura, de encerramento,

identificação dos signatários, etc;

 Por dois (2) profissionais contábeis, sendo um deles contador,

quando a correção do erro gere alterações de lançamentos contábeis,

saldos ou demonstrações não auditadas por auditor independente;

 Por dois (2) contadores, sendo um deles Auditor Independente,

quando a correção do erro gere alterações de lançamentos contábeis,

saldos ou demonstrações e tenham sido auditadas por auditor

independente.

SUBSTITUIÇÃO LIVRO DIGITAL



Uma ECD SUBSTITUTA que não gerou alterações de

lançamentos contábeis, saldos ou demonstrações deve ter pelo

menos três assinaturas.

• Duas são idênticas aos tipos das assinaturas de uma ECD

original.

• A terceira deve ser a do profissional contábil que assina o

Termo de Verificação para fins de Substituição da ECD (note

que nesse caso o mesmo profissional contábil assina a ECD

com o código de assinante 900 e o Termo com o código de

assinante 910 ou 920, conforme o caso).

SUBSTITUIÇÃO LIVRO DIGITAL



Uma ECD SUBSTITUTA que gerou alterações de lançamentos
contábeis, saldos ou demonstrações deve ter pelo menos quatro
assinaturas.

• Duas são idênticas aos tipos das assinaturas de uma ECD
original.

• As outras duas são de profissionais contábeis, pelo menos um
deles contador, que assinam o Termo de Verificação para fins
de Substituição da ECD (códigos de assinante 910 ou 920 - o
código 920 deve ser utilizado no caso de auditoria
independente).

SUBSTITUIÇÃO LIVRO DIGITAL



De Acordo com o artigo 7º da Instrução Normativa nº 1.774/2017: 

Art. 7º A ECD autenticada somente pode ser substituída caso contenha erros que
não possam ser corrigidos por meio de lançamento contábil extemporâneo,
conforme previsto nos itens 31 a 36 da Interpretação Técnica Geral (ITG) 2000 (R1) –
Escrituração Contábil, do Conselho Federal de Contabilidade, publicada em 12 de
dezembro de 2014.

§4º Só é admitida a substituição da ECD até o fim do prazo de entrega relativo ao ano-
calendário subsequente.

§5º São nulas as alterações efetuadas em desacordo com este artigo ou com o Termo de
Verificação para Fins de Substituição.
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ESTATÍSTICAS
Curiosidades



SPED CONTÁBIL

Validações Realizadas – Junta Comercial:

Termo de Abertura e Encerramento

Requerimento de Autenticação

Dados dos Signatários

EM MÉDIA 58% DAS ECDs NÃO SÃO AUTENTICADAS

Portal do SPED em 14.06.2015



ASSINATURA





ASSINATURA DIGITAL

O livro digital deve ser assinado por, no mínimo, duas pessoas:

 A pessoa física que, segundo os documentos arquivados na Junta

Comercial, tiver poderes para a prática de tal ato e o contabilista.

 Não existe limite para a quantidade de signatários, mas os

contabilistas sempre devem assinar por último.

O PVA do SPED Contábil só permite que o contabilista assine após a

assinatura de todos os representantes da empresa.



ECD ORIGINAL – MINIMO DUAS ASSINATURAS

 (1) uma do e-PF ou e-CPF correspondente ao profissional contábil (código de

assinante 900); e

 (2) outra que deve ser indicada como responsável pela assinatura da ECD,

podendo ser um e-PJ ou e-CNPJ (com código de assinante igual a 001,

exclusivo de PJ) ou um e-PF ou e-CPF ligado a um outro código de assinante

qualquer (com exceção dos códigos dos profissionais contábeis 900, 910 e

920).



• Registro J930 – Cadastro dos Signatários

• Certificado digital A1 ou A3

• Contador – e-CPF

• Signatários PJ – E-CNPJ

• Signatário PF – e-CPF

 NÃO EXISTEM LIMITES DE SIGNATÁRIOS

ASSINATURA DIGITAL



ASSINATURA DIGITAL

 O contador/contabilista deve utilizar um e-PF ou e-CPF para a assinatura da ECD.

 O responsável pela assinatura da ECD é indicado pelo próprio declarante, utilizando
campo específico. Só pode haver a indicação de um responsável pela assinatura da
ECD.

 O responsável pela assinatura da ECD pode ser:

 Um e-PJ ou um e-CNPJ que coincida com o CNPJ do declarante (CNPJ BÁSICO, OITO
PRIMEIRAS POSIÇÕES). Esta é a situação recomendada. As opções abaixo só devem
ser utilizadas se essa situação se mostrar problemática do ponto de vista
operacional (por exemplo, o declarante não tem e-PJ ou e-CNPJ e não consegue
providenciar um em tempo hábil para a entrega da ECD).



ASSINATURA DIGITAL

 Um e-PJ ou um e-CNPJ que não coincida com o CNPJ do declarante (CNPJ básico, oito
primeiras posições). Nesse caso o CNPJ será validado nos sistemas da RFB e deverá
corresponder ao procurador eletrônico do declarante perante a RFB.

 Um e-PF ou e-CPF. Nesse caso o CPF será validado nos sistemas da RFB e deverá
corresponder ao representante legal ou ao procurador eletrônico do declarante perante
a RFB.

 A assinatura do responsável pela assinatura da ECD nas condições anteriores
(notadamente por representante legal ou procurador eletrônico perante a RFB) não
exime a assinatura da ECD por todos aqueles obrigados à assinatura da contabilidade do
declarante por força do Contrato Social, seus aditivos e demais atos pertinentes, sob
pena de tornar a contabilidade formalmente inválida e mesmo inadequada para fins
específicos, conforme as normas próprias e o critério de autoridades ou partes
interessadas que demandam a contabilidade.



Outras informações sobre a assinatura da ECD por e-PJ ou e-

CNPJ:

 A assinatura por e-PJ ou e-CNPJ não é obrigatória, mas se realizada só
pode ocorrer uma vez.

 Foi criado um novo código de assinante na Tabela de Qualificação do
Assinante – que é o 001 – signatário da ECD com e-CNPJ ou e-PJ. Esse
código é utilizado exclusivamente pela assinatura e-PJ ou e-CNPJ.

 A assinatura por e-PJ ou e-CNPJ pode ser aquela escolhida pelo declarante
como o responsável pela assinatura da ECD, mas isso não é obrigatório.



CERTIFICADOS



CERTIFICADOS

 Todos os certificados assinantes de uma ECD podem ser A1 ou A3.

 Além da assinatura do responsável pela assinatura da ECD (pessoas física
ou jurídica) e do certificado e-PF ou e-CPF do contador/contabilista, pode
haver qualquer número de assinaturas.

 A assinatura do responsável pela assinatura da ECD pode ter qualquer
código de qualificação do assinante, com exceção dos códigos dos
profissionais contábeis 900, 910 e 920.



AUTENTICAÇÃO





Em relação à autenticação pelos cartórios, deve ser utilizado o Módulo

de Registro de Livros Fiscais para os Cartórios de Títulos e Documentos e Pessoa

Jurídica, para autenticação de arquivos da ECD, que é um módulo exclusivo dos

cartórios e não possui interface com os sistemas da Receita Federal. Para isso, é

necessário que a empresa registrada em cartório transmita o mesmo arquivo da

ECD que foi transmitido ao Sped para os Cartórios por meio do referido módulo.

O software referente ao módulo pode ser acessado no site

www.rtdbrasil.org.br.

Pessoas Jurídicas Registradas 

em Cartório

http://www.rtdbrasil.org.br/


GUARDA DAS INFORMAÇÕES

Responsabilidade do Titular da Escrituração

Art. 1.194 do Código Cívil

Art. 2 do Decreto n° 6.022/2007

Res. CFC 1.299/2010 – CTG 2001

Compartilhamento:

Acesso Integral e Parcial (Dados Agregados)

Controle de Acesso: Registro e Consulta



NOVIDADES



Publicado em 08/11/2018

Em 7 de novembro de 2018, foi publicado no Decreto
nº 9.555, de 6 de novembro de 2018, que dispõe sobre
a autenticação de livros contábeis de pessoas jurídicas
não sujeitas ao Registro de Comércio.



De acordo com o Decreto a autenticação da ECD, para
pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do Comércio,
será automática, no momento da transmissão do arquivo
ao Sped e essa autenticação dispensa qualquer outra
forma de autenticação. O comprovante da autenticação é
o próprio recibo de transmissão.

Esse foi mais um passo em favor da simplificação. Agora,
todas as pessoas jurídicas que transmitirem a ECD terão
suas arquivos automaticamente autenticados no momento
da transmissão.



DECRETO Nº 9.555, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2018

Dispõe sobre a autenticação de livros contábeis de pessoas
jurídicas não sujeitas ao Registro do Comércio.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em
vista o disposto no art. 258, § 4º, do Decreto nº 3.000, de 26 de
março de 1999,



DECRETA:

Art. 1º A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas
não sujeitas ao Registro do Comércio, exigível para fins
tributários, de acordo com o disposto no § 4º do art. 258 do
Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999, poderá ser feita pelo
Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo
Decreto nº 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da
apresentação de escrituração contábil digital, na forma
estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do
Ministério da Fazenda.



Art. 2º A autenticação dos livros contábeis digitais de que trata o art.
1º será comprovada pelo recibo de entrega emitido pelo Sped,
dispensada qualquer outra forma de autenticação.

Art. 3º Para fins do disposto nos art. 1º e art. 2º, serão considerados
autenticados os livros contábeis transmitidos ao Sped até a data de
publicação deste Decreto, ainda que não analisados pelo órgão de
registro, desde que apresentada a escrituração contábil digital
correspondente.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 6 de novembro de 2018; 197º da Independência e 130º da
República.



MUDANÇA DE 
CONTADOR



SPED CONTÁBIL

Aspectos Técnicos:

Mudança de contador no meio do período: Respeitados

os limites, o período de apuração pode ser fracionado

para que cada contabilista assine o período pelo qual é

responsável.Todos os meses devem estar contidos no

mesmo ano Não deve conter fração de mês*



SPED CONTÁBIL

Aspectos Técnicos:

Mudança de contador no meio do período: Respeitados os

limites, o período de apuração pode ser fracionado para que

cada contabilista assine o período pelo qual é responsável.

- Todos os meses devem estar contidos no mesmo ano

- Não deve conter fração de mês*



MUDANÇA DA SEDE DA EMPRESA 
PARA OUTRA UNIDADE DA FEDERAÇÃO

A escrituração contábil do período que ainda não foi 

transmitido deve ser enviada considerando o NIRE da 

nova sede da empresa.



LIVROS ABRANGIDOS



G – Diário Geral;

S – Livro da SCP mantido pelo Sócio Ostensivo 

R – Diário com escrituração resumida

A – Diário Auxiliar

Z – Razão Auxiliar

B – Livro de Balancetes Diários e Balanços

LIVROS ABRANGIDOS



G, R ou B – Não pode coexistir

O Livro G não possui A ou Z

O Livro R necessita dos Livros A e Z

O Livro B poderá conviver com os Livros A e Z

O Livro G poderá conviver com o Livro S

Regra de Convivência dos Livros



Escrituração Contábil Digital

Razão Auxiliar das Subcontas (RAS)

Prazo: Quando exigido em fiscalização.

Nos casos previstos na IN RFB no 1.515/2014, haverá a

necessidade de informação do livro RAS.

IN 1515/2014 - Art. 33 § 3° No caso de conta que se refira a um

grupo de ativos ou passivos (...) a subconta poderá (...) desde

que haja livro razão auxiliar.





RAS – Razão Auxiliar

CÓDIGO CONTA ECD x ECF

1.02.03 IMOBILIZADO 1.500.000,00

1.02.03.01.01 Terreno A 200.000,00

1.02.03.01.02 Terreno B 300.000,00

1.02.03.01.03 Terreno C 500.000,00

1.02.03.01.04 Terreno – AAP 500.000,00

CÓDIGO CONTA VALOR HISTÓRICO

1.02.03.01.04 Terreno – AAP 100.000,00 VR. REF. AAP TERRENO A

1.02.03.01.04 Terreno – AAP 200.000,00 VR. REF. AAP TERRENO B

1.02.03.01.04 Terreno – AAP 200.000,00 VR. REF. AAP TERRENO C



SPED CONTÁBIL

G – Diário Geral

As empresas devem utilizar o Livro Diário contemplando todos

os fatos contábeis

R – Diário com Escrituração Resumida

É o livro Diário que contem escrituração resumida, nos termos do § 1º do

art. 1.184 do Código Civil.



SPED CONTÁBIL

A – Diário Auxiliar

Previsto no nos termos do § 1º do art. 1.184 do Código Civil, contendo os

lançamentos individualizados das operações lançadas no Diário com

Escrituração Resumida

Z – Razão Auxiliar

É um livro auxiliar a ser utilizado quando o leiaute do livro Diário Auxiliar

não se mostrar adequado.



SPED CONTÁBIL

B – Livro Balancetes Diários e Balanços
Somente o Banco Central regulamentou a utilização deste livro

e, praticamente, só é encontrado em instituições financeiras.

S – Livro da SCP mantido pelo Sócio Ostensivo 

Sócia Ostensiva – Livro G

SCP – Livro S



Escrituração Contábil Digital

SITUAÇÕES ESPECIAIS: CONSTRUTORAS

Art. 260 do RIR/99

Registro Permanente de Estoque

PJ do segmento de construção civil dispensadas de

apresentar a EFD e obrigadas a escriturar o livro Registro

de Inventário, devem apresentá-lo na ECD, como um

livro auxiliar.



LIVRO AUXILIAR - Z



Escrituração Contábil Digital

SITUAÇÕES ESPECIAIS: SCP

O leiaute permite a escrituração da Sócia Ostensiva como Livro

Principal e das SCP como Livros Auxiliares

Ainda necessita ser adaptado para transmissão de arquivos

distintos G e S

NOTA: O PVA até a Versão 3.1.9 não aceita a convivência

do “G” com o “S”



SPED CONTÁBIL

Mudança de Plano de Contas:

Registro I157: Transferência de Saldos de Plano de Contas Anterior

11301.0001 Clientes Diversos R$ 100.000,00 D

1.01.03.01.01 Duplicatas a Receber R$ 100.000,00 D

I155|101030101||100000,00|D|

I157|1113010001||100000,00|D|



Escrituração Contábil Digital

Funcionamento:



Escrituração Contábil Digital

Guarda das Informações:

Responsabilidade do Titular da Escrituração

Art. 1.194 do Código Cívil

Art. 2 do Decreto n° 6.022/2007

Res. CFC 1.299/2010 – CTG 2001

Compartilhamento:

Acesso Integral e Parcial (Dados Agregados)

Controle de Acesso: Registro e Consulta



PGE  = PROGRAMA GERADOR

DE ESCRITURAÇÃO 



INSTALAÇÃO DO PROGRAMA























CONHECENDO O BANCO DE DADOS



BANCO DE DADOS DO PVA - mysql







ASPECTOS TÉCNICOS DA ECD

http://www.e-auditoria.com.br



Escrituração Contábil Digital



RELAÇÃO DE BLOCOS



RELAÇÃO DE BLOCOS



RELAÇÃO DE BLOCOS



ARQUIVO “.TXT”



CONJUNTO COMPLETO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

•No conjunto completo de demonstrações contábeis, a

entidade deverá apresentar cada demonstração com igual

grau de importância.

•Para as empresas que não tem o dever de publicar seus

informes em jornais e outros meios de comunicação, a

publicação deverá ocorrer através da inclusão do conjunto

completo de demonstrativos contábeis, juntamente do livro

diário que será registrado ao final de cada período.



DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS OBRIGATÓRIAS



Escrituração Contábil Digital

Estrutura do Arquivo:

BLOCOS

REGISTROS

CAMPOS

BLOCOS são compostos:

 Registro de Abertura

 Registros de Dados

 Registro de Encerramento



Escrituração Contábil Digital

Obrigatoriedade dos Registros:

O – Obrigatório

F – Facultativo

N – Não se Aplica

ADVERTÊNCIAS/ERROS:

Erros impedem a transmissão do arquivo

Advertências não! CUIDADO!!



Escrituração Contábil Digital

Aspectos Técnicos:



Escrituração Contábil Digital



Escrituração Contábil Digital





Escrituração Contábil Digital
BLOCO 0:

Registro 0000 – Abertura do Arquivo Digital e Identificação do Empresário ou Sociedade

Empresária

Campos:

Período do Arquivo - Dados da PJ

NIRE – Finalidade da Escrituração

Indicador de Tipo de Escrituração

0 – PJ em Geral, 1 – Sócio Ostensivo e 2 - SCP



Escrituração Contábil Digital

BLOCO I:

Registro I010 – Identificação da Escrituração

Contábil

Qual o tipo de livro está sendo apresentado no

arquivo

Registro I012 – Livros Auxiliares ao Diário

Quando o campo 02 do I010 foi igual a |R| ou |B| deverão ser escriturados os Livros A

(diário auxiliar) ou Z (razão auxiliar)



Escrituração Contábil Digital

BLOCO I:

Registro I030 – Termo de Abertura

N° do Livro – Data do Arquivamento dos Atos Constitutivos

Registro I050 – Plano de Contas

 Plano de Contas da Empresa para Escrituração Habitual

 Natureza: Ativo, Passivo, Resultado, PL e Compensação

 Tipo de Conta: S / A – Nível e Código

 Nome da Conta



Escrituração Contábil Digital
BLOCO I:

Registro I051 – Plano de Contas Referencial

DE-PARA entre o Plano de Contas da Empresa e o Padrão

Código do Centro de Custos

Código da Instituição Responsável pelo Plano de Contas

REGISTRO FACULTATIVO!



PLANO DE CONTAS REFERENCIAL PARA O SPED CONTÁBIL

O mapeamento para os planos de contas referenciais é facultativo. O PGE do Sped
Contábil adota, a partir do ano calendário 2014, os mesmos planos de contas 
referenciais constantes no Manual de Orientação do Leiaute da Escrituração 
Contábil Fiscal (ECF), nos registros L100, L300, P100, P150, U100 e U150.

Todos os planos de contas referenciais estão disponíveis no Manual Orientação do 
Leiaute da ECF e no próprio diretório do programa do Sped Contábil em C:\Arquivos 
de Programas RFB\Programas SPED\SpedContabil\recursos\tabelas. 

Exemplo: Arquivo do plano referencial L100A (Balanço Patrimonial de PJ em Geral) 
- 2016: SPEDCONTABIL_DINAMICO_2016$SPEDECF_DINAMICA_L100.







Escrituração Contábil Digital

BLOCO I:

Registro I052 – Identificação dos Códigos de Aglutinação

Serão utilizados para elaboração das demonstrações contábeis nos registros

do Bloco J

Registro I053 – Subcontas Correlatas

Demonstrar os grupos de Conta Pai e as subcontas correlatas

Cód. Da Subconta – Conf. Plano de Contas



Escrituração Contábil Digital

BLOCO I:

Registro I075 – Tabela de Histórico Padronizado

Registro I100 – Centro de Custos

Obrigatório para quem utilizar Centro de Custos no sistema

contábil

Código do Centro de Custos

Nome do Centro de Custos



Escrituração Contábil Digital

BLOCO I:

Registro I150 – Saldos Periódicos

Data Inicial e Final – Obrigatório para os Livros G, R ou B

Registro I155 – Detalhes dos Saldos Periódicos

Informa os saldos das contas contábeis trazendo o total dos débitos e créditos

mensais

Para cada conta analítica: Valor do Saldo Inicial

Saldo devedor ou credor – Débitos e Créditos



Escrituração Contábil Digital

BLOCO I:

Registro I200 – Lançamento Contábil

Número - Data - Valor

Tipo de Lançamento: Normal ou Encerramento

Registro I250 – Partidas do Lançamento

Identifica as contrapartidas do lançamento a crédito e débito o

somatório deve ser igual ao valor do

lançamento



Escrituração Contábil Digital

BLOCO I:

Registro I300 – Saldo das Contas de Resultado

Data da Apuração do Resultado

Registro I350 – Detalhes dos Saldos das Contas de Resultado

Código da Conta Analítica – Valor do Saldo Final

Indicador da Situação D/C



Escrituração Contábil Digital

BLOCO J:

Registro J001 – Abertura do Bloco J

Abre o bloco J e identifica se há dados informados

Os Registros de Balanço Patrimonial e DRE são facultativos

Porém o Código Civil determina que o Balanço e a DRE devem ser elaborados

no fim do exercício

Pelo Registro I052 é feita uma correlação das

Demonstrações J100 com o Plano de Contas I050



Escrituração Contábil Digital

BLOCO J:

Registro J005 – Demonstrações Contábeis

Data Inicial e Final das Demonstrações Contábeis

Identificação das Demonstrações – Consolidadas ou não

J100 – Balanço Patrimonial

A partir dos códigos de aglutinação I052

O nível de detalhamento é de responsabilidade da PJ

Cód. De Aglutinação das Contas – Grupo do Balanço

Da PJ



Escrituração Contábil Digital

BLOCO J:

Registro J150 – Demonstração do Resultado do Exercício

A partir dos códigos de aglutinação informados no I052

Receita ou Despesa

Confronto com os Registros I350 e I355

Registro J200 – Tabela de Histórico de Fatos Contábeis que Modificam a Conta

de Lucros ou Prejuízos Acumulados

Registro J210 - DMPL



Escrituração Contábil Digital

BLOCO J:

Registro J800 – Outras Informações

Notas Explicativas

Outras Demonstrações

Pareceres e Relatórios

Documento do word salvo no formato .rtf



Escrituração Contábil Digital

BLOCO J:

Registro J900 – Termo de Encerramento

Número do Livro

Natureza do Livro

Nome Empresarial

Quantidade de Linhas do Arquivo

Data Inicial e Final da Escrituração





CRIAR 

EXCLUIR DADOS 

IMPORTAR DADOS

IMPORTAR

EXCLUIR 



Curso online

ESCRITURAÇÃO

DADOS AGREGADOS



CRIAR 



• IMPORTAR

• VALIDAR

• GERAR

• ASSINAR

• TRANSMITIR



IMPORTAR







ESCRITURAÇÃO - PGE
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INTRODUÇÃO



ECF
A Escrituração Contábil Fiscal (ECF) substitui a

Declaração de Informações Econômico-Fiscais da
Pessoa Jurídica (DIPJ), a partir do ano-calendário
2014, com entrega prevista para o último dia útil do
mês de julho do ano posterior ao do período da
escrituração no ambiente do Sistema Público de
Escrituração Digital (Sped).

Portanto, a DIPJ está extinta a partir do ano-
calendário 2014.



ECF
 Uma das inovações da ECF corresponde, para as empresas

obrigadas a entrega da Escrituração Contábil Digital
(ECD), à utilização dos saldos e contas da ECD para
preenchimento inicial da ECF.

 ECF também recuperará os saldos finais das ECF anterior,
a partir do ano calendário 2015. Na ECF haverá o
preenchimento e controle, por meio de validações, das
partes A e B do Livro Eletrônico de Apuração do Lucro Real
(eLalur) e do Livro Eletrônico de Apuração da Base de
Cálculo da CSLL (eLacs).



É possível o preenchimento da ECF no próprio programa gerador
da ECF, em virtude da funcionalidade de edição de campos.

A empresa poderá gerar o arquivo da ECF com recursos próprios. O
arquivo será obrigatoriamente submetido ao programa gerador da
ECF para validação de conteúdo, assinatura digital, transmissão e
visualização.

A recuperação de dados da ECD é obrigatória para empresas que são obrigadas a entregar a ECD.



PESQUISA NOS 

REGISTROS



Ao utilizar a opção de “Pesquisar” na interface do programa da ECF,
no caso de pesquisa em relação a campos no formato texto, é
possível utilizar (%Circulante%)para pesquisar palavras específicas.



Tabela de Registros

O arquivo digital pode ser composto com os registros abaixo descritos (Tabela de 
Registros).

Código de Obrigatoriedade:

O = Obrigatório
F = Facultativo
OC = Obrigatório Condicional
FC = Facultativo Condicional
N = Não Deve Existir



OBRIGATORIEDADE



São obrigadas ao preenchimento da ECF todas as
pessoas jurídicas, inclusive imunes e isentas, sejam
elas tributadas pelo lucro real, lucro arbitrado ou
lucro presumido, exceto:

 mercado financeiro ou de capitais, durante todo o ano calendário. As pessoas
jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos
e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte
(Simples Nacional), de que trata a Lei Complementar nº 123, de 14 de
dezembro de 2006;

 Os órgãos públicos, às autarquias e às fundações públicas;

 As pessoas jurídicas que não tenham efetuado qualquer atividade
operacional, não operacional, patrimonial ou financeira, inclusive aplicação
no



LEGISLAÇÃO



Publicado em 17/12/2019

Ato Declaratório Cofis nº 70/2019

Amanhã será publicado, no Diário Oficial da União (DOU), o Ato
Declaratório Cofis nº 70/2019, que dispõe sobre o Manual de
Orientação Referente ao Leiaute 6 da Escrituração Contábil Fiscal
(ECF), para situações normais do ano-calendário 2019 e situações
especiais do ano-calendário 2020.

O Manual supramencionado, bem como o arquivo de tabelas
dinâmicas e planos de contas referenciais, estão disponíveis no
seguinte link: http://sped.rfb.gov.br/pasta/show/1644



Escrituração Contábil 
Fiscal

IN 989/2009 – eLALUR

IN 1.353/2013 – EFD IRPJ

IN 1.422/2013 – Dispõe sobre a ECF

IN 1.489/2013 – ECF é o LALUR

IN 1.524/2014 – Prazo: Setembro

IN 1.595/2015 - Obrigatoriedade

IN 1.633/2016 – Prazo: Julho



LEIAUTE



PROGRAMA VALIDADOR - PGE



Escrituração Contábil 
Fiscal

Substituição:

A partir de 01 de Janeiro de 2014

- Livro de Apuração do Lucro Real (LALUR)

- Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ)

- FCONT* 2015

IN 1.422/2013 e IN 1.397/2013



Escrituração Contábil 
Fiscal

ECF – Conceitos:

Obrigação Acessória de caráter fiscal-tributário

Destinada a todas as Pessoas Jurídicas

Lucro Real

Lucro Presumido

Lucro Arbitrado

Imunes e Isentas



Escrituração Contábil Fiscal

ECF – Não se aplica:

I – Optantes pelo Simples Nacional

II – Órgãos públicos, ás autarquias e às fundações

públicas

III – PJ inativas de que trata a IN 1.306/12



Escrituração Contábil 
Fiscal

Assinatura:

Registro 0930 – Identificação dos Signatários da ECF

São obrigatórias duas assinaturas:

Contabilista: e-PF ou e-CPF

Pessoa Jurídica: e-PJ ou e-CNPJ

Representante legal ou Procurador

Procuração Eletrônica RFB

Certificados dos tipos A1 ou A3



Escrituração Contábil Fiscal

Penalidades:

LUCRO REAL

0,25% do LAIR por mês calendário limitado a 10%

a) R$ 100 mil - RB igual ou inferior a R$ 3,6 milhões

b) R$ 5 milhões

Omissão, inexatidão ou incorreções:

3% do valor da operação, não inferior a R$ 100,00



TRIBUTAÇÃO ATIVIDADE REGISTROS

LUCRO REAL PJ em Geral L100A e L300A

LUCRO REAL Financeiras L100B e L300B

LUCRO REAL Seguradoras ou Entidades de Previdência L100C e L300C

LUCRO PRESUMIDO PJ em Geral P100 e P150

IMUNES E ISENTAS Em Geral U100A e U150A

IMUNES E ISENTAS Associação de Poupança e Empréstimo U100B e U150B

IMUNES E ISENTAS Entidades de Previdência Complementar U100C e U150C

IMUNES E ISENTAS Entidades Fechadas de Previdência U100D e U150D

IMUNES E ISENTAS Partidos Políticos U100E e U150E



Subcontas – Controle dos Ajustes

CÓDIGO CONTA FCONT – Fiscal ECD – Contábil AAP

1.02.03 IMOBILIZADO 750.000,00 1.300.000,00 Expurgos x Inclusões

1.02.03.01.01 Terreno 300.000,00 800.000,00 500.000,00

1.02.03.01.02 Veículos 450.000,00 500.000,00 50.000,00

CÓDIGO CONTA ECD x ECF

1.02.03 IMOBILIZADO 1.300.000,00

1.02.03.01.01 Terreno 300.000,00

1.02.03.01.02 Veículos 450.000,00

1.02.03.01.03 Terreno – AAP 500.000,00

1.02.03.01.04 Veículos – AAP 50.000,00



Ajuste a Valor Presente

O que é?

Estimativa do valor presente descontado de fluxos de caixa

líquidos no curso normal dos negócios.

Glossário – Resolução CFC n° 1.255/09

NBC TG 1000 – Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas.



Lei n° 12.973/2014
Ajuste a Valor Presente:

Serão considerados na determinação do Lucro Real no período de

apuração em que:

I – O bem for revendido

II – O bem for utilizado como insumo na produção de bens ou

serviços

III – Ativo for realizado, inclusive mediante:

Depreciação, amortização, alienação ou baixa.



Adoção Inicial

Data da adoção inicial:

IN 1.515/2014

Art. 160. A data da adoção inicial...

Será 1° de janeiro de 2014 para as pessoas

jurídicas optantes pela Lei n° 12.973/2014

E 1° de janeiro de 2015 para os não optantes



Adoção Inicial
FCONT:

IN 1.515/2014

Art. 162. Na contabilidade societária os ativos e passivos estarão mensurados

de acordo com a Lei n° 6.404/76 e no FCONT os ativos e passivos estarão

mensurados de acordo com os critérios até 31/12/2007.

Todos os ajustes societários são:

Expurgados/Excluídos no FCONT



Adoção Inicial
IN 1.515/2014

Saldos Societários (ECD) x Saldos Fiscais (FCONT)

Art. 163. A diferença positiva verificada na data da adoção inicial entre o valor de

ativo na ECD e no FCONT deverá ser adicionada na determinação do Lucro Real na

data da adoção inicial. Salvo se o contribuinte evidenciar contabilmente essas

diferenças em subconta vinculada ao ativo.



Redução ao Valor Recuperável

RVR – Imobilizado e/ou Intangível (impairment)

O contribuinte poderá reconhecer na apuração do lucro real

somente os valores contabilizados como redução ao valor

recuperável de ativos que não tenham sido objeto de reversão,

quando ocorrer a alienação ou baixa do bem correspondente.



Redução ao Valor Recuperável

RVR – Imobilizado e/ou Intangível (impairment)



IN 1.422/2013 – JULHO

IN 1.524/2014 – SETEMBRO

IN 1.595/2015 – JUNHO

IN 1.633/2016 – JULHO!



Para as situações normais, a data-limite
de entrega é até o último dia útil do mês de
julho do ano subsequente ao ano-calendário
a que se refira a escrituração.

PRAZO



(cisão, fusão, incorporação ou extinção):

• Se a cisão, fusão, incorporação ou extinção ocorrer de 
janeiro a abril, a data limite de entrega é o último dia útil do mês de 
julho do ano da escrituração.

• Se a cisão, fusão, incorporação ou extinção ocorrer de maio a 
dezembro, a data-limite de entrega é o último dia útil do 3º 
(terceiro) mês subsequente ao do evento.

SITUAÇÕES ESPECIAIS



MULTA POR ATRASO NA 

ENTREGA DA ECF OU POR 

INCORREÇÕES



De acordo com o art. 6o da Instrução Normativa RFB no 1.422, de 19 de dezembro de
2013, a não apresentação da ECF pelos contribuintes que apuram o Imposto sobre a Renda
da Pessoa Jurídica pela sistemática do Lucro Real, nos prazos fixados no art. 3º, ou a sua
apresentação com incorreções ou omissões, acarretará a aplicação, ao infrator, das multas
previstas no art. 8º-A do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977, com redação
dada pela Lei nº 12.973, de 13 de maio de 2014.

Na aplicação da multa de que trata o parágrafo acima, quando não houver lucro líquido,
antes do Imposto de Renda e da Contribuição Social, no período de apuração a que se
refere a escrituração, deverá ser utilizado o valor do lucro líquido, antes do Imposto de
Renda e da Contribuição Social informado, do último período em que a pessoa jurídica
obteve lucro líquido, atualizado pela taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e
de Custódia - Selic, até o termo final de encerramento do período a que se refere a
escrituração.



MULTA POR ATRASO NA ENTREGA DA ECF OU 
POR INCORREÇÕES

A não apresentação da ECF pelos contribuintes que apuram o Imposto sobre a Renda da
Pessoa Jurídica, por qualquer sistemática que não a do Lucro Real, nos prazos fixados no art.
3º, ou a sua apresentação com incorreções ou omissões, acarretará a aplicação, ao infrator,
das multas previstas no art. 57 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001.

Os códigos de receita das multas são:

3624/2 – Multa por Atraso na Entrega da ECF – Demais PJ
3624/3 – Multa por Atraso na Entrega da ECF – PJ Lucro Real

Em qualquer situação de forma de tributação, a Multa por Atraso na Entrega da Declaração
– MAED será calculada, gerada e cientificada à empresa no momento da transmissão
extemporânea da ECF.



NOVA REDAÇÃO:

MULTA POR ATRASO NA ENTREGA DA ECF 

OU POR INCORREÇÕES



De acordo com o art. 6o da Instrução Normativa RFB no 1.422, de 19 de
dezembro de 2013, a não apresentação da ECF pelos contribuintes que apuram o
Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica pela sistemática do Lucro Real, nos
prazos fixados no art. 3º, ou a sua apresentação com incorreções ou omissões,
acarretará a aplicação, ao infrator, das multas previstas no art. 8º-A do Decreto-
Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977, com redação dada pela Lei nº 12.973,
de 13 de maio de 2014.

Na aplicação da multa de que trata o parágrafo acima, quando não houver lucro
líquido, antes do Imposto de Renda e da Contribuição Social, no período de
apuração a que se refere a escrituração, deverá ser utilizado o valor do lucro
líquido, antes do Imposto de Renda e da Contribuição Social informado, do
último período em que a pessoa jurídica obteve lucro líquido, atualizado pela taxa
referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - Selic, até o termo
final de encerramento do período a que se refere a escrituração.



A não apresentação da ECF pelos contribuintes que apuram o Imposto
sobre a Renda da Pessoa Jurídica, por qualquer sistemática que não a
do Lucro Real, nos prazos fixados no art. 3º, ou a sua apresentação com
incorreções ou omissões, acarretará a aplicação, ao infrator, das multas
previstas no art. 12 da Lei nº 8.218, de 29 de agosto de 1991, alterado
pela Lei nº 13.670, de 30 de maio de 2018 e reproduzido abaixo:

A Lei nº 13.670, de 30 de maio de 2018, veio dar nova redação aos
artigos 11 e 12 da Lei nº 8.218, de 1991, que dispõe sobre a utilização
de sistemas de processamento eletrônico de dados para registrar
negócios e atividades econômicas ou financeiras, escriturar livros ou
elaborar documentos de natureza contábil ou fiscal, e a manter, à
disposição da Secretaria da Receita Federal, os respectivos arquivos
digitais e sistemas.



De acordo com a nova redação do art. 12 da Lei nº 8.218, de 1991, a
inobservância do disposto no artigo precedente acarretará a imposição das
seguintes penalidades:

I - multa equivalente a 0,5% (meio por cento) do valor da receita bruta da pessoa
jurídica no período a que se refere a escrituração aos que não atenderem aos
requisitos para a apresentação dos registros e respectivos arquivos;

II - multa equivalente a 5% (cinco por cento) sobre o valor da operação
correspondente, limitada a 1% (um por cento) do valor da receita bruta da pessoa
jurídica no período a que se refere a escrituração, aos que omitirem ou prestarem
incorretamente as informações referentes aos registros e respectivos arquivos; e

III - multa equivalente a 0,02% (dois centésimos por cento) por dia de atraso,
calculada sobre a receita bruta da pessoa jurídica no período a que se refere a
escrituração, limitada a 1% (um por cento) desta, aos que não cumprirem o prazo
estabelecido para apresentação dos registros e respectivos arquivos.



Parágrafo único. Para as pessoas jurídicas que utilizarem o Sistema Público de
Escrituração Digital, as multas de que tratam o caput deste artigo serão
reduzidas:

I - à metade, quando a obrigação for cumprida após o prazo, mas antes de
qualquer procedimento de ofício; e

II - a 75% (setenta e cinco por cento), se a obrigação for cumprida no prazo
fixado em intimação.

Os códigos de receita das multas são:

3624/2 – Multa por Atraso na Entrega da ECF – Demais PJ
3624/3 – Multa por Atraso na Entrega da ECF – PJ Lucro Real

Em qualquer situação de forma de tributação, a Multa por Atraso na Entrega da
Declaração – MAED será calculada, gerada e cientificada à empresa no
momento da transmissão extemporânea da ECF.



IMPORTAÇÃO DA ECF 

& 

RECUPERAÇÃO DA ECD 



O arquivo da ECD não é importado para a ECF e sim recuperado.

– Primeiramente, deve ser criada uma ECF no próprio programa ou
deve ser importado um arquivo da ECF, para, aí sim, recuperar o
arquivo da ECD(recuperação de contas, saldos e mapeamento,
caso tenha sido realizado na ECD).

– A ECD recuperada deve estar validada, assinada e transmitida.



IMPORTAÇÃO DA ECF 
& 

RECUPERAÇÃO DA ECD 
 Para as pessoas jurídicas tributadas pelo lucro presumido,

imunes ou isentas obrigadas a entregar a ECD, a
recuperação da ECD na ECF é obrigatória. Nesse caso, o
0010.TIP_ESC_PRE deve ser preenchido com “C”.

 Para as pessoas jurídicas que não estão obrigadas a fazer a
entrega da ECD, o 0010.TIP_ESC_PRE deve ser preenchido
com “L”. Nessa situação, os blocos C, E, J e K não serão
preenchidos.



O programa da ECF também permite a recuperação da
ECF de período anterior transmitida. A recuperação da
ECF do período imediatamente anterior é obrigatória
quando:

• A data inicial da ECF (0000.DT_INI) do período atual
for diferente de 01/01/2014.

• O indicador de situação de início de período
(0000.IND_SIT_INI_PER) for igual a “0” (Regular –
Início no primeiro dia do ano) ou “2” (Resultante de
cisão/fusão ou remanescente de cisão ou realizou
incorporação).



PEDIDO DE RESTITUIÇÃO E 

DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO  

PER/DCOMP



De acordo com a Instrução Normativa RFB nº 1.717 de 17 de julho de
2017, alterada pela Instrução Normativa RFB nº 1.765 de 30 de novembro de
2017, no seu art 161-A, o Pedido de Restituição e a Declaração de
Compensação – PER/Dcomp, quando tratar de crédito proveniente de “saldo
negativo de IRPJ ou de CSLL” somente serão recepcionados pela RFB depois da
transmissão da ECF, na qual se encontre demonstrado o direito creditório, de
acordo com o período de apuração.

No caso de saldo negativo de IRPJ ou de CSLL apurado trimestralmente,
a restrição referida acima será aplicada somente depois do encerramento do
respectivo ano-calendário.

Esta regra se aplica, inclusive, com relação a créditos apurados em
situações especiais decorrente de extinção, cisão parcial, cisão total, fusão ou
incorporação.



RECUPERAR RECIBO

DE 

TRANSMISSÃO DA ECF



O recibo que comprova a transmissão da escrituração não é
baixado via ReceitanetBX.

Caso a empresa perca o recibo de transmissão da escrituração
digital, deverá utilizar a funcionalidade de recuperação no menu
“Escrituração/Recuperar Recibo de Transmissão”, após a
importação do arquivo da ECF no PGE da ECF.

Nessa situação o Receitanet (e não o ReceitanetBX) identificará que
a escrituração digital já foi transmitida e fará o download do recibo
novamente para a pasta estabelecida no programa da ECF.



RETIFICAÇÃO DA ECF



 A retificação da ECF anteriormente entregue poderá ser realizada em até 5 anos e dar-se-á mediante

apresentação de nova ECF, independentemente de autorização pela autoridade administrativa.

 A ECF retificadora terá a mesma natureza da ECF retificada, substituindo-a integralmente para todos os
fins e direitos, e passará a ser a ativa na base de dados do Sped.

 Não será admitida retificação de ECF que tenha por objetivo mudança do regime de tributação, salvo
para fins de adoção do lucro arbitrado, nos casos determinados pela legislação.

 Caso a ECF retificadora altere os saldos das contas da parte B do e-Lalur ou do e-Lacs, a pessoa jurídica
deverá verificar a necessidade de retificar as ECF dos anos-calendário posteriores.

 A pessoa jurídica deverá entregar a ECF retificadora sempre que apresentar ECD substituta alterando
contas ou saldos contábeis recuperados na ECF ativa na base de dados do Sped.

 No caso de lançamentos extemporâneos em ECD que alterem a base de cálculo do IRPJ ou da CSLL da
ECF de ano calendário anterior, a pessoa jurídica deverá efetuar o ajuste apresentando ECF retificadora
relativa ao respectivo ano-calendário, mediante adições ou exclusões ao lucro líquido, ainda que a ECD
recuperada na ECF retificada não tenha sido alterada.



COMO RETIFICAR O ARQUIVO ECF ENVIADO





MUDANÇA DE CONTADOR NO PERÍODO

&

MUDANÇA DE PLANOS DE CONTAS NO 

PERÍODO



Não é possível transmitir duas ou mais ECF caso ocorra mudança de contador
no período ou mudança de plano de contas no período.

A ECF deve ser transmitida em arquivo único, a menos que ocorra alguma
das situações especiais previstas no registro 0000.

Caso a entidade tenha que recuperar os dados da ECD, devem ser recuperados
os dois arquivos da ECD transmitidos (um para cada contador ou um para cada
plano de contas).

Contudo, para que a ECF recupere os dados corretamente é necessário que os
saldos finais das contas que aparecem no primeiro arquivo (primeiro contador
ou primeiro plano de contas) sejam iguais aos saldos iniciais dessas mesmas
contas que aparecem no segundo arquivo (segundo contador ou segundo
plano de contas). Isso pode ser feito, na ECD, por meio do preenchimento do
registro I157 (transferência de plano de contas) no segundo arquivo da ECD,
conforme instruções do Manual de Orientação do Leiaute da ECD. Se isso não
ocorrer, a ECF recuperará somente os dados do segundo arquivo e os ajustes
necessários deverão ser realizados na própria ECF ou na ECD, por meio de
substituição.



LUCRO 
PRESUMIDO



PRECISO 

ENVIAR O 

LIVRO CAIXA?



LUCRO PRESUMIDO

Art. 45 da Lei 8.981/1995
Parágrafo único





LUCRO 
PRESUMIDO

LIVRO 
CAIXA

ECD

MANTEM

LIVRO CAIXA

ENVIA

LIVRO CAIXA
R$ 1.200.000,00

NÃO ENVIA 
ECD



PRESUMIDO – LIVRO CAIXA

SPED ECF

Tipo de 
Tributação e 
Escrituração

Informações 
Cadastrais e 
Signatários

Base de 
Cálculo e 

Apuração do 
IRPJ e CSLL

Informações 
Gerais



ENCERRAMENTO – PERÍODO FISCAL:

APURAÇÃO DOS TRIBUTOS

ANUAL (SOCIETÁRIO) X TRIMESTRAL (TRIBUTÁRIO)

PONTOS DE ATENÇÃO:

- APROPRIAÇÃO DO CUSTO

- APURAÇÃO DO RESULTADO (ERRO K155)

LUCRO PRESUMIDO



LUCRO PRESUMIDO - CONTÁBIL



Não enviei ECD mas mantenho 

escrituração contábil regular, posso 

enviar na ECF?

LUCRO PRESUMIDO





LUCRO PRESUMIDO



Para as PJ obrigadas a entregar a ECD, a

recuperação da ECD na ECF é obrigatória.

Para as pessoas jurídicas não obrigadas a

entregar a ECD, o 0010.TIP_ESC_PRE deve ser

preenchido com “L”.

Nessa situação, os blocos C, E, J e K não serão

preenchidos.

LUCRO PRESUMIDO



IMUNE OU 
ISENTA



A PARTIR DO ANO 
CALENDÁRIO DE 2015

TODAS OBRIGADAS AO ENVIO 
DO SPED ECF



IMUNE OU ISENTA

NÃO OBRIGADA A ECD

TIPO DE ESCRITURAÇÃO

REGISTRO X390

(+) ORIGENS

(-) APLICAÇÕES

= SUPERAVIT/DEFICIT



As imunes/isentas (desobrigadas do IRPJ e da CSLL) e que não
estejam obrigadas a entregar a ECD deverão preencher os seguintes
registros:

– Registro 0000 : Abertura do Arquivo Digital e  Identificação da 
Pessoa Jurídica

– Registro 0010 : Parâmetros de Tributação

– Registro 0020 : Parâmetros Complementares

– Registro 0030 : Dados Cadastrais



•Registro 0930 : Identificação dos Signatários da
ECF

•Registro X930 : Origem e Aplicações de
Recursos – Imunes e Isentas

•Registro Y612 : Identificação e Rendimentos de
Dirigentes, Conselheiros, Sócios ou Titulas.



As imunes/isentas (desobrigadas do IRPJ e da
CSLL) e que estejam obrigadas a entregar a ECD,
além dos registros acima, também preencherão os
blocos C, E, J, K e U (esses blocos serão preenchidos
pelo sistema por meio da recuperação dos dados da
ECD). Nessa situação, a assinatura do contador é
obrigatória.

OBRIGADAS A ECD



ECF - DETALHAMENTO

BLOCO DESCRIÇÃO DO BLOCO

0 ABERTURA E IDENTIFICAÇÃO

C INFORMAÇÕES RECUPERADAS DA ECD

E INFORMAÇÕES RECUPERADAS DA ECF ANTERIOR

J PLANO DE CONTAS E MAPEAMENTO

K SALDOS DAS CONTAS CONTÁBEIS E REFERENCIAIS

L LUCRO LÍQUIDO – LUCRO REAL

Q DEMONSTRATIVO DE LIVRO CAIXA

M e-LALUR e e-LACS

N IRPJ E CSLL – LUCRO REAL

P IRPJ E CSLL – LUCRO PRESUMIDO

T IRPJ E CSLL – LUCRO ARBITRADO

U IMUNES E ISENTAS

X INFORMAÇÕES ECONOMICAS

Y INFORMAÇÕES GERAIS

9 ENCERRAMENTO DO ARQUIVO DIGITAL



LUCRO REAL

ECF

Tipo de 
Tributação

Recuperação 
da ECD

Recuperação 
da ECF 

anterior

Mapeamento

Demonstraçõ
es Contábeis

e-LALUR

e-LACS

Cálculo

IRPJ e CSLL

Informações 
Gerais



E-LALUR

IN 989/09

IN 1.422/2013

IN 1489/2013

Controle de Saldos das Partes A e B

LUCRO REAL



ECF – RECUPERAÇÃO S/ MAPEAMENTO

• 0000

• 0010

• 0020

Criar ECF

• Sem 
mapeamento

Recuperar ECD
• Somente Bloco J

• K155/K156 e 
K355/K356

Novo arquivo de 
ECF ou anterior



ECF - SCP

ECF

Sócia 
Ostensiva

• Tipo de ECF “1” – ECF de empresa
participante de SCP como sócio ostensivo.

• Ainda na criação da Escrituração informar
a quantidade de SCP da PJ.

• Preencher o Registro 0035 com a
identificação da SCP

ECF 

SCP

• Tipo de ECF “2” – ECF de SCP.

• Informar a identificação da 
SPC conforme o Registro 
0035 da Sócia Ostensiva.







Recuperação de ECD

Com  Encerramento do Exercício  

Diferente dos Encerramentos da  ECF



Os encerramentos do exercício na ECF seguem o período de
apuração do tributo. Por exemplo, se a empresa é do lucro
presumido, os encerramentos do exercício da ECF serão trimestrais.

Caso a ECD recuperada tenha encerramento diferente (por
exemplo, a ECD recuperada tenha apenas um encerramento anual),
no momento da validação no programa da ECF, poderá aparecer
uma mensagem de advertência, com o valor da diferença entre os
saldos finais credores e os saldos iniciais credores.

 Nesse caso, a pessoa jurídica poderá ajustar os saldos por meio de alteração 
nos registros K155 e  K355 (alteração de saldo de uma ou mais contas).



BLOCOS







BLOCO 0
ABERTURA E IDENTIFICAÇÃO



REGISTRO 0000
ABERTURA DO ARQUIVO  DIGITAL E IDENTIFICAÇÃO DA  

CNPJ
• Nome Empresarial : Nome da Pessoa Jurídica ou SCP;

INDICADOR DO INÍCIO DO PERÍODO:

• 0 - Regular
• 1 – Abertura
• 2 – Resultante de cisão/fusão ou remanescente de cisão, ou 
realizou incorporação
• 4 – Início de obrigatoriedade da entrega no curso do ano 
calendário. (Ex. Exclusão do Simples Nacional ou desenquadramento como 
imune ou isenta do IRPJ)



REGISTRO 0000

ABERTURA DO ARQUIVO  DIGITAL E IDENTIFICAÇÃO DA  

Patrimônio Remanescente em Caso de Cisão (%).  Observação: Necessário para o 
controle de saldos na conta da parte B do LALUR.

ESCRITURAÇÃO RETIFICADORA: A PESSOA JURÍDICA DEVE ASSINALAR ESTE CAMPO NO 
CASO DE ESCRITURAÇÃO RETIFICADORA:
• S – ECF retificadora
• N – ECF original
• F – ECF original com mudança de forma de tributação (Art. 5o da 
Instrução Normativa no 166/1999).

INDICADOR DE SITUAÇÃO ESPECIAL E OUTROS EVENTOS:
• 0 – Normal (Sem ocorrência de situação especial ou evento)
• 1 – Extinção



REGISTRO 0000

ABERTURA DO ARQUIVO  DIGITAL E IDENTIFICAÇÃO DA  

INDICADOR DO TIPO DA ECF:

• 0 – ECF de empresa não participante de 
SCP como sócio ostensivo
• 1 – ECF de empresa participante de SCP 
como sócio ostensivo
• 2 – ECF da SCP



BLOCO 0010
PARÂMETROS DE TRIBUTAÇÃO



Indicador Operante pelo Refis

• S – Sim

• N – Não

Indicador Operante pelo PAES

• S – Sim

• N – Não

REGISTRO 0010 – PARÂMETRO DE TRIBUTAÇÃO



REGISTRO 0010 – PARÂMETRO DE 

TRIBUTAÇÃO

FORMA DE TRIBUTAÇÃO

• 1 – Lucro Real
• 2 – Lucro Real/Arbitrado 
• 3 – Lucro Presumido/Real
• 4 – Lucro Presumido/Real/Arbitrado
• 5 – Lucro Presumido
• 6 – Lucro Arbitrado
• 7 – Lucro Presumido/Arbitrado.
• 8 – Imune do IRPJ.
• 9 – Isenta do IRPJ.



REGISTRO 0010 – PARÂMETRO DE 

TRIBUTAÇÃO

INDICADOR DO PERÍODO DE APURAÇÃO DO IRPJ E DA CSLL:

T – Trimestral

A –Anual

QUALIFICAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA:

• 01 – PJ em Geral
• 02 – PJ Componente do Sistema Financeiro
• 03 – Sociedades Seguradoras, de Capitalização ou Entidade Aberta de
Previdência Complementar



REGISTRO 0010 – PARÂMETRO DE 

TRIBUTAÇÃO

FORMA DE TRIBUTAÇÃO NO PERÍODO: FORMA DE TRIBUTAÇÃO NO PERÍODO 
CONSIDERADO PARA CADA TRIMESTRE NO FORMATO XXXX ONDE X É IGUAL A:

• 0 – Não informado – Trimestre não compreendido no 
período de apuração;
• R – Real
• P – Presumido
• A – Arbitrado
• E – Real Estimativa



REGISTRO 0010 – PARÂMETRO DE 

TRIBUTAÇÃO

FORMA DE APURAÇÃO DE ESTIMATIVA MENSAL : INDICAÇÃO DA FORMA DE APURAÇÃO 
DA ESTIMATIVA MENSAL, QUANTO 0010.FORMA_APUR = “A”, CONSIDERANDO O 

FORMATO XXXXXXXXXXXX, ONDE X É REFERENTE A UM MÊS E IGUAL A :

• 0 – NÃO INFORMADO : TRIMESTRE NÃO COMPREENDIDO NO PERÍODO DE 
APURAÇÃO;
• E – RECEITA BRUTA : ESTIMATIVA COM BASE NA RECEITA BRUTA E ACRÉSCIMOS.
• B – BALANÇO OU BALANCETE : ESTIMATIVA COM BASE NO BALANÇO OU 
BALANCETE DE SUSPENSÃO/REDUÇÃO.



REGISTRO 0010 – PARÂMETRO DE 

TRIBUTAÇÃO

• C – Obrigadas a entregar a ECD ou entrega facultativa da 

ECD com recuperação de dados.

• L – Livro Caixa ou não obrigadas a entregar a ECD ou 

entrega facultativa da ECD sem recuperação de dados.

ESCRITURAÇÃO

Este campo deve ser preenchido pelas pessoas jurídicas tributadas pelo lucro 
Presumido e as imunes e isentas.

Caso a pessoa jurídica entregue a ECD facultativamente e não queira recuperar 
os dados da ECD, deve utilizar a opção “L”.



REGISTRO 0010 – PARÂMETRO DE 

TRIBUTAÇÃO

1. Lucro Real : Não preencher o campo.

2. Lucro Presumido : Preencher “L”, quando utilizar livro

caixa ou não está obrigada a entregar a ECD e não quer

recuperar os dados da ECD (que pode ter sido entregue

facultativamente) na ECF.

3. Lucro Presumido: Preencher "C", quando está obrigada a entregar a ECD

ou não está obrigada à ECD, mas quer recuperar os dados da ECD (que

pode ter sido entregue facultativamente) na ECF.



REGISTRO 0010 – PARÂMETRO DE 

TRIBUTAÇÃO

4. Imunes/Isentas: Preencher "L", quando não está obrigada a

entregar a ECD e não quer recuperar os dados da ECD (que pode

ter sido entregue facultativamente) na ECF.

5. Imunes/Isentas: Preencher "C", quando está obrigada a entregar a ECD ou
não está obrigada à ECD, mas quer recuperar os dados da ECD (ter sido
entregue facultativamente) na ECF.



REGISTRO 0010 – PARÂMETRO DE 

TRIBUTAÇÃO

APURAÇÃO DA CSLL PARA IMUNES OU ISENTAS:

• A – Anual, se optou pela apuração da CSLL sobre a base de
cálculo estimada, facultada a opção pelo levantamento de balanço
ou balancete de suspensão ou redução.
• T – Trimestral, no caso de ter adotado a apuração
trimestral da CSLL
• D – Desobrigada, na hipótese de pessoa jurídica imune ou
isenta da CSLL.



REGISTRO 0010 – PARÂMETRO DE 

TRIBUTAÇÃO

Critério de reconhecimento de receitas para

empresas tributadas pelo lucro presumido (art 215,

parágrafo 9°, IN 1700/2017).

 1 – Regime de Caixa;

 2 – Regime de Competência.



ECF – BLOCO C

INFORMAÇÕES RECUPERADAS DA ECD:

C040 – Identificação da ECD

NIRE – HASH – CNPJ – NATUREZA DO LIVRO - PERÍODO

C050 – Plano de Contas da ECD

C150 (Patrimoniais) e C350 (Resultado) - Saldos

O bloco C não é preenchido pela empresa

NOTA: Para quem está obrigado a ECD

A recuperação de saldos é obrigatória



ECF – BLOCO C



ECF – BLOCO E

PRINCIPAIS REGISTROS:

E010 – Saldos do Balanço Anterior

E020 – Contas da Parte B

E155 – Balanço Patrimonial com base nos Saldos

Contábeis Calculados a partir na ECD

E355 – Demonstração do Resultado com base nos Saldos

Contábeis Calculados a partir da ECD



ECF – BLOCO E



ECF – BLOCO J

PLANO DE CONTAS E MAPEAMENTO:

J050 – Contas Contábeis

J100 – Centro de Custos



ECF – BLOCO K
SALDOS DAS CONTAS (CONTÁBEIS E REFERENCIAIS):

K155 – Balanço

K156 – Mapeamento Referencial de Saldo

K355 - DRE



ECF – BLOCO L

LUCRO LÍQUIDO – LUCRO REAL:

L100 – Balanço Patrimonial Referencial

L300 – DRE Fiscal (L200 e L210*)



ECF – BLOCO M
e-LALUR / e-LACS:

M300 – Lançamentos do e-LALUR

88 ADIÇÕES – 77 EXCLUSÕES - COMPENSAÇÕES

M350 – Lançamentos do e-LACS



ECF – BLOCO N

CÁLCULO DO IRPJ E CSLL:

N500 – Base de Cálculo do IRPJ Lucro Real

N630 – Cálculo do IRPJ Lucro Real

N650 – Base de Cálculo da CSLL

N670 – Cálculo da CSLL Lucro Real



ECF – BLOCO P

LUCRO PRESUMIDO:

P100 – Balanço Patrimonial

P150 – Demonstração do Resultado

P200 – Apuração da Base de Cálculo

P300 – Cálculo do IRPJ

P400 – Apuração da Base de Cálculo da CSLL

P500 –Cálculo da CSLL



ECF – BLOCOS T e U

PRINCIPAIS REGISTROS:

LUCRO ARBITRADO

T120 – Apuração da Base do IRPJ

T150 – Cálculo do IRPJ

IMUNES E ISENTAS

U100 – Balanço Patrimonial

U150 – Demonstração do Resultado



ECF – BLOCOS Y
INFORMAÇÕES GERAIS:

Y600 – Identificação de Sócios ou Titular

Y611 – Rendimentos de Dirigentes, Conselheiros, Sócios ou Titular

Y672 – Outras Informações

ANO ANTERIOR X ANO DA ESCRITURAÇÃO

Capital Social

Saldo de Caixa



CASE DE CLASSE
“ 2”



CASE DE CLASSE
“3”



CASE
DE

SALA 
4



CASE
DE

SALA 
5



CRUZAMENTOS



Contabi

lidade

Escritu

ração 

Digital

Documentos

Eletrônicos



PRINCIPAIS 
CRUZAMENTOS

RECEITA BRUTA

Total 
da 

Nota
NF-e

C100

C190
SPED 

FISCAL

J150

I355
ECD

L300

P150
ECF

BANCOS

FISCAL



DMED
• Serviços 

Médicos

DIRF

• Retenções na 
Fonte e 
Distribuição 
de Lucros

DECRE
D

• Cartões de 
Crédito

DMOF
• Mov. 

Financeira

DIMO
B

• Atividades 
Imobiliárias



PRINCIPAIS 
CRUZAMENTOS

DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS

DIRF
• Rendimentos 

Isentos acima de 
R$26.816,55

DIRPF • Rendimentos Isentos

ECD • I155 e J100

ECF • Y611



EFD x ECD

EF = EI + C – V

EF = Bloco H + Bloco C (entradas) –

Bloco C (saídas)



PRINCIPAIS 
CRUZAMENTOSESTOQUES

EF EI C V

SPED 
Fiscal

NF-e ECD ECF



NF-e
EFD 

ICMS/IPI

EFD 
Contribuiçõ

es

DCTFECFECD

PRINCIPAIS 
CRUZAMENTOSTRIBUTOS A RECOLHER



PRINCIPAIS 
CRUZAMENTOSTRIBUTOS A RECOLHER



PRINCIPAIS 
CRUZAMENTOS

FOLHA DE PAGAMENTO

SEFIP CAGED RAIS ECD ECF eSocial



PRINCIPAIS 
CRUZAMENTOSRETENÇÕES

DIRPF DIRF DCTF

ECD ECF



PRINCIPAIS 
CRUZAMENTOS

CUSTOS

ECD ECF

SPED 

FISCAL

NF-e SEFIP

EFD 

Contribuiç

ões



SPED 

Fiscal

NF-e

NFC-e

EFD 

Cont.

CT-eECD

ECF

Bancos

PRINCIPAIS 
CRUZAMENTOS

FORNECEDORES E CLIENTES



PRINCIPAIS 
CRUZAMENTOSIMOBILIZADO

ITEMNF-e

C170

BLOCO 
G

SPED 
FISCAL

J100

I155
ECD

L100

P100
ECF



PRINCIPAIS 
CRUZAMENTOS

CAPITAL SOCIAL

ECD ECF DIRPF



“ A mente que se abre a uma nova ideia 

jamais voltará

ao seu tamanho original ”

SPED           

Albert Einstein

VAMOS PENSAR SPED !






